
PGE-SP pede nulidade de gratificações da
Defensoria Pública

12/01/2016

O estado de São Paulo tenta, na Justiça, a nulidade de uma série de gratificações pagas aos
defensores públicos de São Paulo. De acordo com a Procuradoria-Geral do estado, as
gratificações "pelo exercício de atividades em condições de especial dificuldade" são atividades
próprias do cargo, não justificando o pagamento adicional.

A PGE pede que sejam declarados nulos a Deliberação 286 do Conselho Superior da Defensoria
e o Ato Normativo DPG 79, que regulamentam os benefícios. A PGE afirma ainda que a
Defensoria Público criou funções gratificadas sem autorização legislativa e permitiu a
conversão da gratificação em compensação quando fosse superado o teto constitucional de
vencimentos.

A Defensoria Pública de São Paulo defende a legalidade dos pagamentos. Segundo ela, as
gratificações são para atividades próprias do cargo mas exercidas com especial dificuldade.
Segundo a Defensoria, as gratificações pagas por ela "seguem a mesma sistemática usada em
várias carreiras do funcionalismo público estadual, como na própria Procuradoria-Geral do
estado, que, por exemplo, prevê o pagamento de gratificação para procuradores que atuem em
mais de sete pareceres por mês, por considerar que tais atividades próprias do cargo são
realizadas com especial dificuldade".

O pedido de liminar foi negado pelo juiz Adriano Marcos Laroca, da 12ª Vara de Fazenda
Pública. Segundo ele, apesar da aparente legalidade, não existe o dano de difícil reparação que
justificasse a tutela antecipada. Ele explica que, por se tratar de servidores, é possível
determinar a reposição dos valores pagos considerados ilegais.

Caráter de excepcionalidade
A ação é baseada em uma auditoria extraordinária do Tribunal de Contas que concluiu pela
irregularidade no pagamento de gratificações. "Com efeito, o Conselho Superior da Defensoria
Pública laborou em equívoco ao permitir o pagamento de plus pecuniário para o exercício de
funções e atividades que são absolutamente próprias do cargo", afirma a procuradoria.

Na ação, a PGE reconhece que a lei que organizou a Defensoria Pública autoriza o pagamento
de gratificação que exerce atividades especiais, em condições severas e extraordinárias. No
entanto, para a PGE, as gratificações criadas pelos atos questionados na ação não possuem esse
caráter de excepcionalidade.

Como exemplo, a procuradoria cita quatro situações previstas no artigo 4º da Deliberação
CSDP 286/2013: o atendimento inicial especializado ao público; a visita periódica a presídios; a
atuação em curadoria especial; e a atuação em processos de revisão criminal.
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“Afinal não são essas, além de outras, as funções típicas e usuais de um defensor público? É
necessário um plus pecuniário além dos vencimentos regulares?”, questiona a PGE. Segundo a
auditoria extraordinária que serviu de base para a ação, somente com essas quatro
gratificações a Defensoria Pública teria gasto mais de R$ 2,3 milhões em outubro de 2014.

Outras ilegalidades
A PGE aponta ainda a criação de doze hipóteses de gratificações pela Deliberação 286/2013 que
extrapolam a proposta legislativa original — dificuldade especial — e que na verdade são meras
funções comissionadas.

O artigo 7º da Deliberação 286 considera como atividade em condição de especial dificuldade
decorrente da natureza do serviço, entre outros, a atuação como conselheiro, como presidente
da comissão processante permanente da Defensoria e a atuação em Brasília.

Outra ilegalidade da norma apontada diz respeito ao pagamento de gratificação em razão da
dificuldade de localização, mas que, segundo a PGE, é na realidade "decorrente do exercício de
funções corriqueiras, não eventuais, e que já são ressarcidas com diárias".

Como exemplo, a PGE cita o artigo 2º que considera de difícil localização as atividades
prestadas nas capitais a 10 km ou mais do local de atendimento da Defensoria. Além disso
também considera difícil o atendimento nas regiões metropolitanas, no interior do estado nos
foros regionais e em Brasília.

Teto constitucional
A PGE pede ainda a nulidade da Deliberação 286/2013 por permitir, em seu artigo 10º, a
possibilidade de conversão da gratificação em gozo de compensação quando esta vantagem
superar o subteto. "Em outras palavras: a superação do teto faz surgir imediato direito à
compensação", diz a PGE.

Esse dispositivo, segundo a ação, gera um círculo crescente de substituições e realimentação
do pagamento de gratificações. "O pedido de compensação implica em ausência de defensor
público, que, por sua vez, será substituído por outro defensor que também pedirá
oportunamente a compensação e assim por diante. Aí está o binômio lesivo: dispêndio de
dinheiro público que tem como corolário imediato a ausência de defensores em razão da
compensação", explica a PGE.

Contas aprovadas
Em nota, a Defensoria Pública de São Paulo defendeu a legalidade dos pagamentos. Segundo
ela, as gratificações são para atividades próprias do cargo mas exercidas com especial
dificuldade e seguem a mesma sistemática usada em várias carreiras do funcionalismo público
estadual.

Além disso, a Defensoria Pública ressalta que não há qualquer decisão do TCE considerando
indevidas as gratificações pagas aos defensores públicos, "que são pagas desde a criação da
instituição, que sempre foi auditada e teve suas contas aprovadas". Por isso, a Defensoria
Pública considera que a auditoria do ano de 2014 concluirá pela total regularidade das contas.
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A Defensoria Pública considera ainda qualquer questionamento sobre o sistema remuneratório
dos defensores como uma tentativa de minar a forte atuação do órgão.

Clique aqui para ler a petição inicial.
Clique aqui para ler a decisão que negou a liminar.
Clique aqui e aqui para ler as normas questionadas.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2016-jan-12/pge-sp-nulidade-gratificacoes-defensoria-publica/

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 3 12/01/2016

https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2016/01/pge-sp-nulidade-gratificacoes.pdf
https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2016/01/liminar-gratificacoes-ilegais.pdf
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Conteudos/Materia/MateriaMostra.aspx?idItem=48710&idModulo=5010
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Conteudos/Materia/MateriaMostra.aspx?idItem=48877&idModulo=5037

